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A correspondencia para as assi 
devem ser entregues na mesma loja. 


aturas fserá dirigida, 


franca de porte, ao Administrador Joio vg AxpraDE Tagonva, na loja da Administração do Drarro, na rua Augusta, n.º 129: 


: os annuncios e communicados 


A correspondencia official, assim como a entrega ou troca de periodicos, tanto nacionaes como estrangeiros, será dirigida ao escriptorio da Redacção, na ImprExsA NACIONAL. 


NE pe pa e 


ESPE SS : 


ISBOA: SEGUNDA FEI 


RA E FEVEREI 


RO: 


vas Magestades e Altezas continnam a passar 
S no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


— PARTE OFFICIAL, 


FINISTERIO DO REINO. 

ENDO à experiencia provado que da extincção 
R do Concelho da Azucira, e incorporação das 
quatro Freguezias que o compunham ao Concelho 
de'Forres Vedras, ordenada por Deercto de dezoito 
de Julho ultimo, não resultavam para a commo- 
didade dos povos as vantagens que se esperavam ; 
mostrando-se pelo contrario que o bem do ser- 
viço publico e a mesma commalidade dos povos 
reclamavam outras providencias sobre a divisão 
daquella parte do territorio: em virtude da au- 
thorisação concedida pelo artigo primeiro da Carta 
de Lei de vinte e nove de Maio de mil oitocentos 
quarenta e tres, e Conlormando-Me com o pare- 
cer da Commissão encarregada de propôr o plano 
da nova divisão territorial; Mei por bem Decla- 
rar sem vigor o mencionado Decreto de dezoito 
de Julho de mil oitocentos quarenta e seis, e 
Ordenar que seja restabelecido o Concelho da 
Azueira, reunindo-se com o da Enxara dos Ca- 
valleiros, e compondo-se d'ora cm diante das Fre- 
guezias da Azueira, que será a Cabeça do Con- 
celho, Gradil, Freiria e Sobral da Abelheira, que 
furmavam o antigo Concelho; das da Enxara do 
Bispo, Milharado e Sapataria, pertencentes ao 
Concelho da Enxara dos Cavalleiros, ora incor- 
porado no da Azueira; e do do Turcifal, desan- 
nexada do Concelho de Torres Vedras. O Vis- 
conde de Oliveira, Par do Reino, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negocios do Reino assim 
o tenha entendido, e faça executar. Paço das Ne- 
cessidades, em vinte e um de Janeiro de mil oito- 
centos quarenta e sete, ==RAINHA, = Visconde 
de Oliveira. 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS 
DA FAZENDA. 
Secretaria de Estado. 

(Tendo-se publicado com algumas inexactidies no Dia- 
rio do Governo n.º 26 o Decreto de 29 de Janeiro ulti- 
mo, em que se determina que ficam suspensas, a respeito 
das Notas do Banco de Lisboa carimbadas e rubricadas 
no Porto pelas authoridades dos rebeldes, as disposições 
do artigo 20.º do Decreto de 19 de Novembro de 18406, 
que mandou receber as referidas Notas do Banco de Lis- 
boa pelo seu valor nominal, como moeda corrente em todo 
o Continente do Reino, por isso se publica novamente o 
mesmo Desreto. ) 


(penses edad que a intitulada Junta do Gover- 
“4 no Supremo do Reino, instituida pelos rebel- 
des na Cidade do Porto, se apoderára violenta- 
mente de uma quantia de Notas do Banco de Lis- 
boa, que algumas pessoas haviam posto em de- 
posito e guarda na Caixa Filial do mesmo Banco, 
incorporado hoje no de Portugal, e no Banco Com- 
mercial do Porto, e bem assim de outras que 
existiam em diferentes Cofres publicos e particu- 
Jares, fazendo-as carimbar, rubricar, e correr 
como moeda, para com estas sommas auxiliar a 
rebellião que tem devastado uma parte deste-Rei- 
no, eque infelizmente ainda opprime osleaes ha- 
bitantes da mesma Cidade; e sendo proprio da 
Minha Maternal Solicitude occorrer com todas as 
providencias necessarias para que termine em bre- 
ve o estado violento com que a mencionada Junta 
tão avultados prejuizos está causando aos interes- 
ses publicos c dos particulares: Hei por bem De- 
cretar o seguinte ; 

Artigo 1.º Em quanto na Cidade do Porto, 
e nas outras terras do Reino, ainda opprimidas 
pelas forças dos rebeldes, se não restabelecer a 
Minha Real Authoridade, ficam suspensas, a res- 
peito das Notas do Banco de Lisboa, carimbadas 
e rubricadas no Porto pelas denominadas autho- 
Tidades dos rebeldes, as disposições do artigo 20.º 
do Decreto de 19 de Novembro de 1846, que 
mandou receber as Notas do Banco desLisboa pelo 
seu valor nominal como moeda corrente em todo 
o Continente do Reino. 

Art. 2.º Não serão admillidas nas Repartições 
da Fazenda Publica, em pagamento algum, as re- 
feridas Notas do Banco de Lisboa carimbadas e 
rubricadas. Os que as receberem ficarão respon- 
saveis por seus bens à Fazenda Publica pelo equi- 
valente; e os que pagarem com ellas serão obri- 
gados a satisfazer os seus respectivos debitos, co- 
mo se taes pagamentos não tivessem sido feitos ; 
além de incorrerem, uns e outros, nas penas que 
legalmente lhes devem ser applicadas, como dan- 
do auxilio e protecção aos rebeldes. 


Os Ministros e Secretarios de Estado das diffe- 


rentes Repartições assim o tenham entendido, e 
façam executar. Paço das Necessidades, em vinte 
e nove de Janeiro de mil oitocentos quarenta e 
sete, = RAINHA. == Visconde de Oliveira. == D. 
Manoel de Portugal e Castro. = José Antonio Maria 
de Sousa Azevedo, == José Jacinto Valente Purinho, 


Erratas. — O Decreto de 28 de Janeiro ultimo, 
publicado no Diario do Governo n.º 26 de 30 do 
mesmo mez, debaixo da epigraphe == Ministerio 
dos Negocios da Fazenda — Secretaria de Esta- 
do== pelo qual é approvado o Regulamento Ad- 
ministrativo do Banco de Portugal, e que começa 
== Tendo a Direcção Provisoria do Banco de Por- 
tugal etc. == deve lêr-se == Tendo a Assembléa Ge- 
ral do Banco de Portugal ele. ==; e no $. unico 
do artigo 15.º, capitulo 2.º do referido Regula- 
mento, na ultima linha, onde sc | irigar os 
interesses do Banco == deve lêr-se = perigar osin- 
teresses do Banco, 


Thesouraria Geral, 

AYENDO representado em 12 do corrente mez 
H Joaquim Felizardo da Cunha Osorio, Director 
das Alfandegas menores do Circulo d'Elvas, que 
no dia primeiro de Dezembro ultimo tomára pos- 
se daquelle emprego, em que, fóra reintegrado 
por Decreto de 26 de Outubro antecedente, e of- 
ferece para as urgencias do Estado todos os seus 
vencimentos a cargo do Thesouro Publico, em 
quanto não estiver concluida a actual luta: Man- 
da Sua Magestade a Ranma, pelo Ministerio da 
Fazenda, Louvar o referido Joaquim Felizardo 
da Cunha Osorio por aquelle patriotico e espon- 
taneo donativo, e participar-lhe que ficam exp 
didas as ordens necessarias para se levar a efe 
to a referida offerta, que a Mesma Augusta Se- 
nhora Houve por bem acceitar. Paço das Neces- 
sidades, 29 de Janeiro de 1847. == José Antonio 
Maria de Sousa Azevedo. ==Para Joaquim Feli- 
zardo da Cunha Osorin, Director das Alfundegas 
menores do Circulo d'Elvas. 

mn mma 
TRIBUNAL DO THESOURO PUBLICO. 
Terceira Repartição. 

anDA O Tribunal do Thesouro Publico, pela 
M Repartição dos Proprios Nacionaes, em ad- 
ditamento á Portaria de 26 do corrente, publica- 
da no Diario do Governo de hontem, remetter ao 
Governador Civil do Districto de Lisboa tres re- 
lações de capitaes muluados por diversas Corpo- 
rações Religiosas extinctas, contendo 293 verbas 
na importancia total de 61:745,8239 réis, para 
que a respeito dos devedores n:llas comprebendi- 
dos proceda como lhe foi urdenado na citada Por- 
taria. Tribunal do Thesouro Publico, em 28 de 
Janeiro de 1847. == Florido Rodrigues Pereira Fer- 
raz. == Para o Governador Civil do Districto de 
Lisboa. 


Terceira Relação de alguns Capitaes a juro perten- 
centes a Conventos extinctos do Districto de Lis- 
boa a que se refere a Portaria que nu duta de 
hoje se expede ao Governador Civil do mesmo 
Districto, para proceder á liguidação dos juros 
em divida, e convidar os devedores a pagar seus 
debitos na conformidade dos Decretos de 19 de 
Novembro proximo passado, pelos quaes foi ap- 
Plicada a parte em dinheiro ao fundo de amor- 
tisação a cargo do Banco de Portugal. 

1 o Convento de S. João Baptista em Setu- 

bal (Religiosas) é devedor Antonio Gu- 

mes Ferreira da quantia de 308000 réis a 

jura de 5 por cento. — Escriptura cm S. 
Martinho. 

Ao dito é devedor Antonio Thomás da quan- 
tia de 240/8000 réis a juro de 5 por cen- 
to. — Dita em Julho. * 

Ao dito são devedores os herdeiros de Alber- 
to da Roza da quantia 300000 réis a juro 
de 5 por cento. —.Dita em Setembro. 

Ao dito são devedores os herdeiros de An- 
tonio de Cerqueira Cardoso, da quantia de 
3028200 réis a juro de 5 por cento. — Di- 
ta em Janeiro. 

à Ao dito são devedores os herdeiros de Antonio 
Ferreira Rego da quantia de 700000 réis 
a juro de 5 por cento. — Dita em Maio. 

Ao dito são devedores os herdeiros de Antonio 
José Bernardo da quantia de 1:100,3000 réis 
a juro de 5 por cento. — Dita em Fevereiro. 

7 Ao dito são devedores os herdeiros de Braz 

José de Mendonça da quantia de 450,4000 
réis a juro de 5 por cento. — Dita em Maio. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Capi- 
tão Fernando Antonio de Boino da quantia 
de 1:000:4000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito são devedores os herdeiros de Fran- 


cisco Thomás de Carvalho da quantia de 
4008000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito são devedores os herdeiros de João 
Conderb da quantia de 300,8000 réis a juro 
de 5 por cento. — Escriptura em Outubro. 

Ao dito são devedores os herdeiros de Joa- 
quim José Baptista de Palmella da quantia 
de 100/8000 réis a juro de 5 por cento. — 
Dita em Junho. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Padre 
José Antonio Ferreira de Mattos da quantia 
de 100,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito são devedores os herdeiros de Manoel 
Antonio da quantia de 150,8000 réis a juro 
de 5 por cento. — Escriptura em Agosto. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Desem- 
bargador Possiles da quantia de 4:800,$000 
réis a juro de 5 por cento. — Dita em Fe- 
vereiro. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Desem- 
bargador Possiles da quantia de 4:400,8000 
réis a juro de 4% por cento, — Dita em Fe- 
vereiro. 

Ao dito são devedores os herdeiros de Vicen- 
te Timotheo Parrella da quantia de 450,8000 
réis a juro de 5 por cento, — Dita em Abril, 

Ao dito é devedor Ignacio José Rozado da 
quantia de 1503000 réis a juro de 5 por 
cento. — Dita em Agosto. 

Ao dito é devedor o Doutor João Ignacio de 
Araujo da quantia de 8008000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito é devedor João Infante de Lacerda da 
quantia de 4508000 réis a juro de 5 por 
cento. — Escriptura em Fevereiro. 

Ao dito é devedor João José Burmão Feiche 
da quantia de 5805000 réis a juro de 5 
por cento. — Dita em Natal. 

Ao dito é devedor Joaquim Lopes da quantia 
de 400,8000 réis a juro de 5 por cento. — 
Dita em S. Martinho. 

Ao dito é devedor José Vieira Borba da quan- 
tia de 100,3000 réis a juro de 5 por cen- 
to. — Dita em Janeiro. 

Ao dito é devedor Manoel Francisco de Arou- 
che Saraiva ec Abranches da quantia de 
4:000,8000 réis a juro de 5 por eento. 

Ao dito é devedor Manoel José Alves Teixei- 
ra Filho da quantia de 250,8000 réis a ju- 
ro de 5 por cento, 

Ao dito é devedora D. Maria do Carmo da 
Silva Cabral da quantia de 3004000 réis a 
juro de 5 por cento. — Dita em Outubro. 

Ao dito é devedora D. Maria Consta Picua da 
quantia de 1003000 réis a juro de 5 por 
cento. — Dita em Julho. 


7 Ao dito é devedora D. Maria Consta Picoa da 


quantia de 504000 réis a juro de 5 por 
cento, — Dita em Outubro. 

Ao dito É devedora D. Maria Magdalena Ca- 
marinho da quantia de 100,3000 réis a juro 
de 5 por cento, — Dita em Maio. 

Ao dito é revedora Maria Paula da quantia 
de 1003000 réis a juro de 5 por cento. — 
Dita em Maio. 

Ao dito é devedor Verissimo Ferreira Chaves 
da quantia de 2308000 réis a juro de 5 por 
cento. — Dila em Novembro. 

Ao dito é devedora D. Victorina Frazão da 
quantia de 150,5000 réis a juro de 5 por 
cento — Dita em Outubro. 

Ao dito é devedora a Casa do Visconde d'As- 
seca da quantia de 2:400,9000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao Convento de S. Francisco em Setubal (Pro- 
vincia do Algarve) é devedor Alberto da Ro- 
za da quantia de 113,$000 réis, — Escriptu- 
ra em Agosto. 

Ao dito é devedor Antonio Lopes da Cunha, 
hoje José Ferreira Marroteiro, da quantia 
de 50,8000 réis. — Dita em Agosto. 

Ao dito é devedor Antonio Vicente Valido da 
quantia de 1008000 réis. — Dita em Ja- 
neiro. 

Ao dito é devedora Casemira Gonçalves, hoje 
sua filha D. Maria Isabel, da quantia de 
2663800 réis: — Dita em Dezembro. 

Ao dito é d -vedor Felix Reidal Galha da quan- 
tia de 100000 réis. — Dita em Dezembro. 

“Ao dito é devedor Francisco Xavier da Silva, 
hoje sua mulher Anna Jacob de Almeida, da 
quantia de 72/9000 réis. — Dita em Maio. 

Ao dito é devedora Genovefa Thereza, hoje Do- 
mingos Pinto, da quantis de 52,4000 réis. — 
Dita em Janeiro. 

Ao dito é devedora Gertrudes Magna da quan- 
tia de 63,500 réis. — Dita em Setembro. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Padre 


Somma total 


neiro de 1847. 


Antonio do Costa Roxo da quantia de 1008000 
réis, — Dita em Janeiro. 

Ao dito são devedores os herdeiros do Padre 
José Joaquim da Silva Machado da quantia 
de 503000 réis. — Dita em Março. 

Ao dito é devedor Ignacio José Corrêa de Mou- 
ra da quantia de 20/8000 réis. — Dita em 
Fevereiro. 

Ao dito é devedora Isabel Ignacia da quantia 
de 548215 réis. — Dita em Outubro. 

> Ao dito é devedor João Evangelista da quan- 
tia de 50,8000 réis. — Dita em Outubro, 

Ao dito é cevedor Jonquim José de Sant An- 
na da quantia de 30,8000 réis. — Dita em 
Junho. 

Ao dito é devedor Joaquim Simões da quan- 
tia de 50/8000 réis. — Dita em Setembro. 
Ao dito é devedor José Antonio Canastreiro 
da quantia de 75,000 réis. — Dita em Ja- 

neiro. 

Ao dito é devedor José Gonçalves Zarco, ho- 
je José Pedro Marques, da quantia de 63,8 500 
réis. — Dita em Setembro. 

Ao dito é devedor Julião Ignacio de Carvalho 
da quantia de 1009000 réis. — Dita em 
Março. 

Ao dito é devedor Manoel Fernandes Botelho 
da quantia de 30,$000 réis. — Dita em Ja- 
neiro. 

Ao dito é devedor Manoel Francisco Loures 
da quantia de 150,3000 réis. — Dita em Junho. 

Ao dito é devedor Manoel José, hoje Jofio An- 
tonio da Roza, da quantia de 608000 réis. — 
Dita em Marco. 

Ao dito é devedor Manoel José Alves Teixeira 
da quantia de 1508000 réis. — Dita em De- 
zembro. 

Ao dito é devedor o Doutor Manoel José da 
Silva, hoje Maria do Carmo, da quantia de 
1008000 réis. — Dita em Junho. 

Ao dito é devedora Maria Angelica Bons An- 
nos, hoje Antonio Pedro Mesquita, da quan- 
tia de 100,8000 réis. — Dita em Maio. 

Ao dito é devedora D. Maria Antonia da Ar- 
rabida da quantia de 100/4000 réis. 

Ao dito é devedora Maria Constança Henri- 
ques da quantia de 50,4000 réis. — Escri- 
ptura em Abril. 

Ao dito é devedora Maria Rita de Mattos da 
quantia de 108,3000 réis. — Dita em Março, 

Ao dito é devedora Marianna Angelica de Sa- 
cramento, hoje Felix Antonio Pires, da quan- 
tia de 2008000 réis. — Dita em S. João. 

Ao dito é devedor Sebastião José Vieira da 
quantia de 2349610 réis. — Dita em De- 
zembro. 

Ao dito é devedora Thereza Ignacia da quan= 
tia de 240/8000 réis. 

Ao dito é devedora D, Thereza Roza de Je- 
sus da quantia de 508000 réis. — Escriptu- 
ra em Agosto. . 

Cesc. Ro 27:964 5825 
Repartição dos Piprios Nacionaes, 28 de Ja- 
Jusé Maria de Lara Junior. 


Quarta Relação de alguns Capitaes a juro perten- 


centes a Conventos extinctos do Districto de Lis- 

boa a que se refere a Portaria que na data de 

hoje se expede ao Governador Civil do mesmo 

Districto, para proceder à liquidação dos juros 

em divida, e convidar os devedores a pagar seus 

debitos na conformidade dos Decretos de 19 de 

Novembro proximo passado, pelos quaes foi appli- 

cada a parte em dinheiro ao fundo de umortisa- 

ção a cargo do Banco de Portugal. 

1 o Convento de Nossa Senhora da Boa Ho- 

À ra em Setubal é devedor Antonio José 
de Maltos, residente no Casal do Olho de 
Agoa, Termo de Palmella, da quantia de 
100,8000 réis a juro de 5 por cento. 

2 Ao dito Convento é devedor Antonio de Sousa 
Ferreira (Beneficiado), residente na Villa 
de Setubal, da quantia de 2003000 réis, 
a juro de 5 por cento, 

3 Ao dito Convento é devedor Antonio Thomás 
da Silva, residente na dita Villa, da quan-= 
tia de 200/3000 réis a juro de 5 por cento. 

4 Ao dito Convento é devedor Antonio Xavier 
Cobellos, residente na dita Villa, da quan- 
tia de 1008000 réis a juro de 5 por cento. 

5 Ao dito Convento é devedora Barbara Agos- 
tinha, viuva de Adrião Paulo, residente na 
dita Villa, da quantia de 100,4000 réis a 
juro de 5 por cento. 

6 Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Antonio Leocadio Serrão, residentes na 
dita Villa, da quantia de 200,8000 réis a 
juro de 5 por cento, 
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7 Ao dito Cotivento são devedores os herdeiros | 


de Clemente José Monteiro de Barbuda, 
residentes na dita Villa, da quantia de 
350,4000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Francisco José Vidal, residente na dita 
Villa, da quantia de 190,3000 réis a juro 
de 5 por cento. E 

Ao dito Convento são devedores 05 herdeiros 
de João Ignacio, Oleiro, residentes na dita 
Villa, da quantia de 1008000 réis a juro 
de 5 por cento. A 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Julião Ignacio deiCarvalho, residentes na 
dita Villa, da quantia de 1008000 réis a 
juro de 5 por cento. ' “ 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Manoel Antonio, Boticario, residentes na 
dita Villa, da quantia de 1008000 réis: a 
juro de 5 por cento. E 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Manoel Marques da Cunha, residentes na 
dita Villa, da quautia de 1003000 réis a 
juro de 5 por cento. ; 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Manoe) dos Santos Salgado (Padre). re- 
sidentes na dita Villa, da quantia de 1003 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Maria Angelica Xavier Vidal, residentes 
na dita Villa, da quantia de 100,8000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Maria Monserrate, residentes na Villa de 
Grandola, da quantia de 300,4000 réis a 
juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Maria Thereza de Sousa Neto, residen- 
tes na Villa de Setubal, da quantia de 
350,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Theodoro CGastella, residentes na dita 
Villa, da quantia de 100,$000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor José Antonio da 
Cunha Salgado (Doutor), residente na dita 
Villa, da quantia de 100,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convehto é devedor José Antonio Go- 
mes, residente na dita Villa, da quantia 
de 100,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor José Pedro Mar- 
ques, residente na dita Villa, da quantia 
de 200/8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor José dos Santos 
Abobora, residente na dita Villa, da quan- 
tia de 300,9000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Fran- 
cisco Pruche, residente na dita Villa, da 
quantia de 140,8670 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedor Manoel dos San- 
tos Aleixo, residente na dita Villa, da 
quantia de 508000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedora Maria Amalia 
Peixoto (D.), residente na mesma Villa, 
da quantia de 15058000 réis a juro de 5 
por ceuto. 

A Ao dito Convento é devedor Pedro Anto- 
nio Timballe, residente na mesma Villa, 
da quantia de 100,8000 réis a juro de 5 
por cento. 

3 Ao Convento de Nossa Senhora da Piedade 
em Castaes é devedor Anacleto José, resi- 
dente no Logar de Bicessi, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 148400 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Anna Thereza 
da Assumpção da quantia de 200,8000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Antonio Baptista 
da Rosa, por Lucas da Rosa, residente em 
Lisboa, da quantia de 88,000 réis a juro 
de 5 por cento. 

“ Ao dito Convento é devedor Antonio da Cruz, 
e sua mulher Gertrudes Rosa, residentes 
Do Logar da Malveira, Termo de Cascaes, 
da quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedor Antonio Fran- 
cisco Moleiro , hoje Innocencia Rosa, viu- 
va do dito, residente no Logar da Torre, 
Termo de Cascaes, da quantia de 32,4300 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Antonio Gon- 
calves, e sua mulher Eufrasia Luiza, resi- 
dente no Logar de Janes, da quantia de 
40,8260 réis a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Antonio da 
Matta, e sua mulher Marianna Rita, resi- 
dente no Logar do Murdal, da quantia de 
27,918 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Antonio Si- 
mões, e sua mulher Victoria Margarida, 
residente no Logar de Pau Gordo, junto a 
Bicessi, Termo de Cascaes, da quantia de 
300,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Antonio de 
Sousa, e sua mulher D. Rita Joanna da 
Piedade Cordeiro, residente na Villa de 
Cintra, da quantia de 400,4000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Bernardo 
Francisco, e sua mulher Felizarda Maria, 
ou seu sobrinho José Francisco, residentes 
no Logar da Malveira, Termo de Cascaes, 
da quantia de 408000 réis ajuro de 5 por 
cento. 

Ão dito Corvento são devedores Caetano José, 
por José Vicente, e Lourença Maria, resi- 
dentes no Logar dê Pau Gordo, Logar de 
Becessi, Termo de Cascaes, da quantia de 
28,8800 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Calharina de 
Senna, vinva de Francisco José Corrêa, re- 


sidente'na Villa de Cascaes, da quantia de 
848000 réis a juro de 5 por cento. 


7 Ao dito Convento é devedor Custodio José 


de Carvalho, residente cm Lisboa, da 
quantia de 2008000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento são devedores Domingos 
Rodrigues, e sua mulher Anna Maria, re- 
sidentes no logar da Malveira, Termo de 
Cascaes, da quantia de 508000 réis a 
juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Duarte Fran- 
cisco Leitão, e sua mulher Maria Ricarda, 
residente no Logar do Penedo do Murtal; 
Termo de Cascaes, da quantia de 30,3000 
réis à juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Fortunato da 
Silva, e sua mulher Leandra Maria, resi- 
dentes no Logar de Porto Salvo, Termo de 
Oeiras, da quantia de 724000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Francisco de 
Seabra, e sua mulher Maria Luiza, resi- 
dentes no Logar do Cobre, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 19/8200 réis a juro de 
5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Francisco 
Thomás, e sua mulher Joanna Cancia, re- 
sidentes no Logar de Almoçageme, Termo 
de Cintra, da quantia de 200000 réis a 
juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Francisco 
Xavicr, e sua mulher Maria do Carmo, re- 
sidentes na Villa de Cascaes, da quantia de 
508000 réis a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Gaspar dos 
Santos Moreira (Capitão), e sua mulher ho- 
je viuva do mesmo, D. Gertrudes Maria da 
Conceição Corrinel, residentes no Logar de 
Manique de Baixo, da quantia de 2508000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao d.to Convento são devedores Gregorio de 
Carvalho, e sua mulher Margarida Rosa, 
residentes em Lisboa, da quantia de 158,5 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
de Justina Michaela, residentes em Lisboa, 
da quantia de 274/4200 réis a juro de 5 
por cento, 

Ao dito Convento é devedor Izidoro Ribeiro 
da Cunha, residente na Villa de Collares, 
da quantia de 2004000 réis a juro de 5 
por cento. 

Ao dito Convento é devedora Jacinta Geno- 
vefa do Carmo Mendes Cordeiro , residente 
na Villa de Cintra, da quantia de 604000 
réis a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Jacinto Cor- 
réa, e sua mulher Venancia Maria, resi- 
dentes em Almocageme, Termo de Cintra, 
da quantia de 96,8000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento são devedores Jacinto Fran- 
cisco, e sua mulber Maria José, residentes 
no Logar de Atrozella, Termo de Cascaes, 
da quantia de 200/8000 réis a juro de 5 
por cento, 

Ao dito Convento são devedores Jacinto Nu- 
nes Corrêa, e sua mulher Maria Nunes, re- 
sidentes em Almoçcageme, Termo de Cintra, 
da quantia de 1008000 réis a juro de 5 
por cento. 

Ao dito Convento são devedores João Francis- 
co, Maluco, e sua mulher Anna Joaquina, 
residentes no Logar de Tires, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 76/5800 réis a juro de 
5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores João Fran- 
cisco Corrêa, ce sua mulher Francisca Ma- 
ria do Logar de Almoçageme, Termo da 
Villa de Cintra, da quantia de 150,4000 
réis a juro de 3 por cento. 

Ao dito Convento são devedores João Nunes 
Boga e sua mulher Catharina Maria, do Lo- 
gar de Almoçageme, Termo da Villa de Cin- 
tra, da quantia de 2828400 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores João Pedro 
da Costa e sua mulher Maria Joanna Nu- 
nes Leal, do Logar de Almoçageme, “Termo 
da Villa de Cintra, da quantia de 400/8000 
réis a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento é devedor João Ribeiro e 
originariamente Domingos Francisco, do Lo- 
gar de Linho, Termo de Cascaes, da quan- 
tia de 698230 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim de An- 
drade, do Logar de Talaide, Termo de Gin- 
tra, da quantia de 50,000 réis a juro de 
5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim de An- 
drade, residente no Logar de Tabaide, Ter- 
mo de Cintra, da quantia de 72,$000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Joaquim Duar- 
te, e sua mulher Maria Theodora, residen- 
tes no Logar de Alcabideche, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 60000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Hono- 
rio da Silveira, residente em Lisboa, da 
quantia de 3688400 réis a juro de 5 por 
cento. ã 

Ao dito Convento são devedores Joaquim José, 
e sua mulher Anna Thereza, residentes no 
Logar da Charneca, Termo de Cascaes, da 
quantia de 40,3000 réis a juro de 5 porcento. 

Ao dito Convento são devedores Joaquim Luiz, 
e sua mulher Luiza Maria, residentes no 
Logar de Caparide, Termo de Cascaes, da 
quantia de 1278200 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim de S. 
Boaventura Raposo (Padre), residente em 
Cascaes, da quantia de 288800 réis a juro 
de 5 por cento. 


Ao-dito Convento é devedor Joaquim Zeferi- 
no Teixeira, como herdeiro de Maria da 
Apresentação de Jesus, -viuva de José Go- 
mes da Costa, residente em Lisboa, da quan= 
tia de 5125000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento sãv devedores José de An- 
drade, e sua mulher Sebastiana do Rosario, 
residentes no Logar de Talaide, Termo de 
Cintra, da quantia de 40,$000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor José Antonio, 
hoje seu filho Manoel Antonio Arêa, resi- 
dente em Cascaes, da quantia de 70,8000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Anto- 
nio, c sua mulher Anna Joaquina, residen- 
tes no Logar de Alapraia, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 968000 réis a jurode 
5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Anto- 
nio, e sua mulher Quiteria Thereza, resi- 
dentes no Logar de Parede, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 334600 réis a juro de 
5 por cento. x 

Ao dito Convento é devedor José Antonio Mo- 
reira, residente no Logar de Sassueiros, Ter- 
mo de Cascaes, da quantia de 100/8000 réis 
a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores José Duarte, 
carpinteiro de engenhos, e sua mulher Igna- 
cia Maria, residentes no Logar de Atrozel- 
la, Termo de Cascaes, da quantia de 488 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Fernan- 
des, e sua mulher Rosa Ignacia, residen- 
tes no Logar da Malveira, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 50,8000 réis a juro de 
5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Fran- 
cisco, e sua mulher Barbara Mória, resi- 
dentes no Logar da Malveira, Termo de 
Cascaes, da quantia de 55,200 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Henri- 
que, e sua mulher Jacinta da Silva, hoje 
responsavel Maria do Rosario, residente no 
Logar de Sassueiros, Termo de Cascaes, da 
quantia de 288800 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedor José Liborio Ra- 
poso, ou seu filho José Izidoro Raposo, re- 
sidentes no Logar de Parede, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 180,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Mathias, 
e sua mulher Eufrazia Joaquina » ou Maria 
do Rosario, residentes no Logar de S. Do- 
mingos de Rana, Termo de Oeiras ou de 
Cascaes, da quantia de 1358365 réis a ju- 
ro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Nunes, 
e sua mulher Joaquina Maria, residentes 
no Logar de Moncifal, Termo de Collares, 
da quantia de 520,8000 réis a juro de 5 
por cento. 

Ao dito Convento são devedores José Vicen- 
te, e sua mulher Lourença Maria, da quan- 
tia de 43,$200 réis a juro de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Leonardo Mar- 
tins, e sua mulher Antonia Maria, residen- 
tes no Logar de Alcoitão, Termo de Cas- 
caes, da quantia de 48,000 réis a juro de 
5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Lourenço 
José de Sequeira, e sua mulher Jeronyma 
Francisca, residentes no Logar de Murtal, 
Termo de Cascaes, da quantia de 2008000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Luiz dos San- 
tos, e sua mulher Joanna Maria, residen 
tes no Logar de Alcoitão, Termo de Cascaes, 
da quantia de 384400 réis a juro de 5 por 
cento, 

Ao dito Convento são deyedores Manoel Coe- 
lho, e sua mulher Francisca Maria, residen- 
tes no Logar da Aréa, Termo de Cascaes, 
da-quantia de 100,3000 réis a juro de 5 por 
cento. , A 

Ao dito Convento são devedores Manocl Coe- 
lho, e sua mulher Francisca Maria, residen- 
tes no dito Logar, da quantia de 2008000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Do- 
mingues, e sua mulher Gertrudes Maria, 
residentes no Logar de Caparide, Termo de 
Cascaes, da quantia de 848000 réis ajuro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Duar- 
te, Moleiro, e sua mulher Caetana Maria, 
ou Alexandre Duarte, c Maria Gertrudes, 
residentes no Logar de Malveira, Termo de 
Cascaes, da quantia de 100,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Duar- 
te, e sua mulher Felizarda Maria, ou Ale- 
xandre Duarte, residentes nos Logares da 
Malveira, e Amoreira, Termo de Cascaes, 
da quantia de 33,8600 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Fer- 
reira, e sua mulher Gertrudes Maria, resi- 
dentes no Logar de Almoçageme, Termo de 
Cintra, da quantia de 200,$000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Fran- 
cisco, e sua mulher Rita Maria, residentes 
no Logar de Almoinbas Velhas, Termo de 
Cascaes, da quantia de 60,000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Fran- 
cisco, e sua mulher Rita Maria, residentes 
no dito Logar, da quantia de 100,$000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedotes Manoel Fran- 
cisco Branco, e sua mulher Ricarda Maria, 
residentes no Logar do Penedo do Murtal, 


Termo de Cascaes, da quantia de 100,4000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Fran- 
cisco Carneiro, e sua mulher Rosa Maria, 
residentes no Logar da Figueira, Termô de 
Cascaes, da quantia de 300,8000 réis à juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Gon- 
calves, e sua mulher, residentes no Logar 
da Malveira, Termo de Cascaes, da quaútia 
de 248000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Joa- 
quim, e sua mulher Maria Joaquina, resi- 
dentes no Logar de Tires, Termo de Cas- 
caes, da quantia de:50,8000 réis a juro de 
5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Jor- 
ge, e sua mulher Thereza Maria, residen- 
tes no Logar de Almoinhas Velhas, Termo 
de Cascaes, da quantia de 44,$000 réis a 
juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel José 
Moreira, e sua mulher Victorina Maria, re- 
sidentes no Logar de Parede, Termo de 
Cascaes, da quantia de 50,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel Mar- 
tins, e sua mulher Joaquina Maria, resi- 
dentes no Logar de Almoçageme, Termo de 
Cintra, da quantia de 54/8000 réis a juro 
de 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Manoel Men- 
des, Cabouqueiro, e sua, mulher Joaquina 
Thereza, residentes no Logar de Sassueiros, 
Termo de Cascaes, da quantia de 508000 
réis a juro de 5 por cento. 


7 Ao dito Convento são devedores Manoel Ro- 


drigues, esua mulher Isabel Joaquina, hoje 
seus herdeiros, residentes na Villa de Cas- 
caes, da quantia de 19/8200 réis a juro de 
3 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Manoel dos 
Santos Marevia, e sua mulher Michaela Joa- 
quina, residentes no Logar de Rebelva, 
Termo de Oeiras, da quantia de 2604800 
réis a 5 por cento, 

Ao dito Convento são devedores Marcellino 
José Verissimo, e sua mulher Maria An- 
tonia, residentes no Logar de Almoçageme, 
Termo de Cintra, da quantia de 360,5000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Margarida In- 
nocencia de Paiva Nunes Leal (D.), resi- 
dente na Villa de Cascaes, da quantia de 
100/8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Maria dos Anjos 
Sousa (D.), viuva de Custodio Lopes Pal- 
meira, ou Domingos Lopes Palmeira, resi- 
dente na Villa de Cascaes, da quantia de 
400,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Maria do Carmo, 
por Alexandre Francisco, residente no Logar 
da Torre, Termo de Cascaes, da quantia de 
308000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Maria Esmeria 
do Cabo (D.), residente na Villa de Cintra, 
da quantia de 100,8000 réis a juro de 5 
por cento. 

Ao dito Convento é devedor. Maria Luiza 
Thereza da Matta (D.), residente no Logar 
de Almoinhas Velhas, Termo de Cascaes, 
da quantia de 300/8000 réis a juro de 5 
por cento. 

Ao dito Convento é devedor o Marquez de 
Penalva, da quantia de 4508000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Mauricio José 
Pereira, e sua mulher Maria Rosa de Jesus, 
residentes no Logar de Alcabideche, Termo 
de Cascaes, da quantia de 260 8740 réis a 
juro de 5 por cento. 

ho dito Convento é devedor Miguel Lobo da 
Gama e Almada, residente em Lisboa, da 
quantia de 786,94800 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento são devedores Nicolão Duar= 
te; e sua mulher Margarida Rosa, residente 
no Logar de Alfamil, Termo de Cascaes, 
da quantia de 7298000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedora Polycarpa de 
Jesus, viuva de José da Silva, residente 
no Logar de Sassuciros, da quantia de 
200,4000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Polycarpo 
Joaquim de Fontes, e sua mulher D. Maria , 
de Sousa Prego, e sua mãi D. Iria Barbara 
Rosa, residente na Villa de Cintra, da 
quantia de 200,5000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedor Ricardo José; 
Moleiro, residente no Logar da Malveira, 
Termo de Cascaes, da quantia de 1008000 
réis a juro dé 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Thereza de 
Jesus, e seu marido Franciscô Nunes, Sar= 
gento Mór Quartel Mestre do Regimento dê 
Infanteria N.º 19, da quantia de 1008000 
réis a juro de d por cento. i “ 

Ao dito Convento é devedora Therera Victos 
ria de Proença, residente em Lisboa, da 
quantia de 328400 réis a juro de 5 por 
cento. à 

Ao dito Convento são devedores Thomé Fran- 
cisco, e sua mulher Gertrudes Maria, re- 
sidente no Logar da Malveira, Termo de 
Cascaes, da quantia de 50,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento são devedores Thomé José, 
e sua mulher Violante Maria, residente no 
Logar da Malveira, Termo de Cascaes, da 
quantia de. 62/4400 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao Convento de Santa Anná, dá Ordem dos 
Carmelitas Calçados, em Collares, é deve- 
dor Alexandre Gracia, residente no Logar 


de Collares, da quantia de 80,000 réis 
a juro de 5 por cento. g 

Ao dito Convento é devedor Alexandre Luiz, 
. residente no Logar do Penedo, da quantia de 
200,3000 réis a juro de 5 por cento. | 
Ao dito Convento é devedora Anna Jacinta 
Ludovina Nogueira de Andrade (D.), da 
quantia de 250,8000 réis a juro de 5 por 
cento. 

Ao dito Convento é devedora Anna Joaquina, 
residente no sitio de Pianoz, da quantia de 
2508000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Auna Rosa, 
viuva, residente no Logar do Penedo, Ter- 
mo de Colares, da quantia de 2008000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Antonio Fran- 
cisco Chança, residente no Logar da Ul- 
gueira, Termo de Cintra, da quantia de 
453485 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Custolio Nunes, 
residente no Logar do Penedo, da quantia 
de 604000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedora Dorothea Rosa, 
residente no Logar de Gigaroz, da quantia 
de 150,800 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Contento é devedor Euzebio Sebas- 
tião da Silveira, residente na Villa de Col- 
lares, da quantia de 100,8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Ezequiel Nunes, 
residente no Logar do Penedo, da quantia 
de 100,5000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Felix da Silva, 
residente no dito Logar, da quantia de 
100,3000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Francisco José 
Lino, residente no dito Logar, da quantia 
de 100,8000 réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Izidoro Francis- 
co, residente no Logar da Amoreira, Ter- 
mo de Cascaes, da quantia de 20,3100 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Nunes 
Guilherme, residente no Logar dos Almo- 
cageme, da quantia de 130,3000 réis aguro 
de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Xavier 
Monteiro , residente na Villa de Cintra, da 
quantia de 3008000 réis a juro de 5 por 
cento, 

Ao dito Convento é devedor José Francisco 
Chança, da quantia de 2108000 réis a juro 
de 5 por cento, 

Ao dito Convento é devedor Manoel Domin- 
gues, Ermilão de S. Mamede, residente no 
Termo de Ciatra, da quantia de 2205000 
réis a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Domin- 
gues, residente no Logar de Bolebra, Ter- 
mo de Cintra, da quantia de 1009000 réis 
a juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Francis- 
co de Sequeira, residente na Villa de Col- 
lares, da quantia de 2008000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Aú dito Convento é devedor Marcellino José, 
residente no Logar da Ulmeira, Termo de 
Cintra, da quantia de 150,8000 réis a juro 
de 5 por eento. 

Ao dito Convento é devedora Maria Filippa 
de Sequeira (D.), e por ella sua filha Ve- 
nancia Rosa da Silveira, da quantia de 
758000 réis. 

Ao dito Convento é devedor Ricardo Gomes, 
residente na Villa de Collares, da quantia 
de 250,8000 réis a juro de 5 por cento. 

E Ao dito Convento é devedora Thomazia Ma- 
ria Veruga, residente em Almoçageme , da 
quantia de 2408000 réis a juro de 5 por 
cento, 

Ao dito Convento é devedor Valeriano Anto- 
nio, resilente no Logar de Mucifal, da 
quantia de 508000 réis a juro de 5 por 


R.' 19:868,8668 
Repartição dos Proprios Nacionaes, 28 de Ja- 
heiro de 1847, == José Maria de Lara Junior. 


Quinta Relação de alguns Capitaes a juro perten- 
centes a Conventos extinctos do Districto de Lis- 
boa, a que se refere « Portaria que na data de 
hoje se expede ao Governador Civil do mesmo 
Districto, para se proceder á liquidação dosjuros 
em divida, e convidar os devedores a pagar seus 
debitos na conformidade dos Desratos de 19 de 

- Novembro proximo passado, pelos quaes foi appli- 
cada a parte em dinheiro ao fundo de amortisa- 
são a cargo do Banco de Portugal. 

1 Aº Convento de Santa Thereza, em Setubal, 

Carmelitas Descalços, é devedor Ambro- 
zio Isidoro da quantia de 100,$000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em Agosto 
de 1833, 

2 Ao dito Convento é devedor Antonio de Cer- 
queira Cardoso da quantia de 300,8000 réis 
a juro de 5 por cento, com escriptura em 

-— Março dito. 

3 Ao dito Convento é devedor Antonio José dos 
Santos da quantia de 60,5000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Junho dito. 

4 Ao dito Convento é devedor Antonio Leocadio 
da quantia de 2508000 réis a juro de 5 por 
Sento, com escriptura em Outubro de 1832. 

5 Ao dito Convento é devedor Antonio Marques 
da quantia de 1504000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Novembro dito. 

6 Ao dito Convento é devedor Antonio Martins 
da quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriplura em Fevereiro de 1833. 

7 Ao dito Convento é devedor Antonio de Paula 
Altaz da quantia de 100,3000 réis a juro de 
5 por cento, com escriplura em Dezembro 
dito, 

8 Ao dito Convento é devedor Antonio dos San- 
tos Camaradinha da quantia de 105,4000 réis 


ajuro de 5 por cento, com escriptura em 
Fevereiro de 1828, 

Ao dito Cofivento é devedor o Padre Antonio de 
Sousa Ferreira da quantia de 150,8000 réis 
ajuro de 5 por cento, com escriptura em Ja- 
neiro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Antonio Varginha 
da quantia de 50,8000 réis a jurot de 5 por 
cento, com escriptura em Março de 1894. 

Ao dito Convento é devedor Bernardino Pinto 
da quantia de 1008000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Março de 1833. 

Ao dito Convento são devedoras D. Delfina, e 
sua irmã da quantia de 1009000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Março 
de 1834. 

Ao dito Convento é devedor Euzebio Antonio 
da quantia de 100,$000 réis ajuro de 5 por 
cento, com escriptura em Março dito. 

Ao dito Convento é devedor Feleciano Fer- 
reira Tavares da quantia de 180,8000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em No- 
vembro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Feleciano Jacinto 
da quantia de 100,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Janeiro de 1833. 

Ao dito Convento é devedora Francisca Rosa, 
viuva de José de Pinna da quantia de 10094000 
réis a juro de 5 por cento, com escriplura 
em Abril de 1832. 

Ao dito Convento é devedor Francisco Carva- 
lho da quantia de 1008000 réis ajuro de 5 
por cento, com escriptura em Março de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Francisco Fernan- 
des da quantia de 50,8000 réis a juro de 5 
por cento, com escriplura em Dezembro de 
1831. 

Ao dito Convento é devedor Francisco Luiz 
Casnollas da quantia de 41,8600 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Dezem- 
bro dito. 

Ao dito Convento é devedor Francisco Mar- 
ques da quantia de 200,3000 réis a 5 por 
cento, com escriptura em Fevereiro de 1834. 

Ao.dito Convento é devedor Francisco Mar- 
ques da quantia de 2503000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Setembro de 
1833. 

Ao dito Convento é devedor o Padre Francisco 
Rodrigues Apollinario da quantia de 5598306 
réis a juro de 5 por cento, com escriptura 
em Julho de 1833. 

Ao dito Convento é devedora D Gertrudes 
Buccage da quantia de 100,$000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Fevcreiro 
de 1833. 

Ao dito Convento são devedores os herdeiros 
do Padre José Joaquim da quantia de 50,8000 
réis a juro de 5 por cento, com escriptura 
em Fevereiro de 1822, 

Ao dito Convento é devedor Ignacio José de 

* Carvalho da quantia de 3008000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Dezem- 
bro de 1833, 

Ao dito Convento é devedora D. Igner, viuva 
de João Manoel Moniz da quantia de 8003000 
téis a juro de 5 por cento, com escriptura 
em Janeiro de 1826. 

Ao dito Convento é devedor Jeronymo José da 
Silva da quantia de 200,8000 réis a juro de 
o por cento, com escriptura em Fevereiro 
de 1834. 

Ao dito Convento é devedora Joanna da Cruz, 
viuva, da quantia de 200,8000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Março 
de 1826. : 

do dito Convento é devedor João Antonio Ca- 
maradinha da quantia de 110/8000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em Mar- 
ço de 1834. 

Ao dito Convento é devedor João de Deos da 
quantia de 1204000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Fevereiro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor João Esteves de 
Carvalho da quantia 150,8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Abril de 
1834. 

Ao dito Convento é devedor João Gonçalves 
Pinto da quantia de 150,9000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Junho de 
1833. 

Ao dito Convento é devedor João Pedro de 
Maltos da quantia de 105,8000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Março 
de 1828, 

Ao dito Convento é devedor João Pinto da 
quantia de 75/4000 réis a juro de 5 por cen- 
to, com escriptura em Março de 1834, 


5 Ao dito Convento é devedor João Rodrigues 


Apollinario da quantia de 263/8500 réis a 
Juro de 5 por cento, com escriplura em De- 
zembro de 1839. 

Ao dito Convento é devedor João Rodrigues 
Pacheco da quantia de 200,$000 réis a juro 
de 5 por centó, com 'escriptura em Maio de 
1833. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Antonio 
Camaradinha da quantia de 1004000 réis a 
juro de $ por cento, com escriplura em Fe- 
vereiro de 1834. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Antonio 
dos Santos da quantia de 150,3000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em Ju- 
nho de 1828. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim, Corrêa 
da quantia de 300,3000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Dezembro dê 1833. 

ho dito Convento é devedor Joaquim Gomes 
de Oliveira da quantia de 1554000 a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Feverei- 

ro de 1827. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim de Jesus 
Pinto da quantia de 25,8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Abril de 
1834. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim José da 


Trindade da quantia de 50,3000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Janeiro 
de 1834. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Lopes 
da quantia de 186,8740 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Julho de 1825. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Louren- 
ço da quantia de 100,3000 réis a juro de 5 
por cento, com escriptura em Abril de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Joaquim Pedro 
Desbanca da quantia de 100,8000 réis a ju- 
ro de 5 por cento, com escriplura em Se- 
tembro de 1826, 

Au dito Convento é devedor Joaquim Sebas- 
tião Pimentel da quantia de 2244000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em 
Agosto de 1824. 

Ao dito Convento é devedora Joaquina Fama 
da quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Janeiro de 1834, 

Ao dito Convento é devedor José Antonio Hen- 
riques da quantia de 200/8000 réis a juro 
de 5 por cento. 

Adito Convento é devedor José Diogo da 
quantia de 10084000 réis a juro de 5 por 
cento ,.com escriptura em Março de 1833. 
Ao dito Convento é devedor José Ferreira das 
Cabanas da quantia de 100,8000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Janeiro 

de 1834. 

Ao dito Convento é devedor José Franeisco da 
quantia de 100/8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Maio de 1832. 

Ao dito Convento é devedor José Ignacio Soa- 
res da quantia de 300,3000 réis a juro de 
5 por ecnto, com escriplura em Novembro 
de 1832. 

Ao dito Convento é devedor José Leandro Pinto 
da quantia de 1004000 réis a juro de 5 
por cento, com escriptura em Março de 1834. 

Ao dito Convento é devedor José Luiz Pinto 
Guimarães da quantia de 60,3000 réis a 
juro de 5 por cento. 

Ao dito Convento é devedor José Maria Cala- 
fate da quantia de 200/8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Junho de 
1832. 

Ao dito Convento é devedor José Marques da 
quantia de 2008000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Fevereiro de 1834. 

Ao dito Convento é devedor o Padre José Mar- 
ques Floro da quantia de 150,5000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em Se- 
tembro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor José Pinto da 
quantia de 100,4000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Março de 1834. 
Ao dito Convento é devedor José dos Santos 
Benha da quantia de 250,$000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Janeiro 
de 1834. 

Ao dito Convento é devedor José dos Santos 
Camaradinha da quantia de 1008000 a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Janeiro 
de 1830. 

Ao dito Convento é devedor José Thomás Al- 
ves da quantia de 150/8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Janeiro de 
1833. 

Ao dito Convento é devedor Leonardo Gomes 
Pacheco da quantia de 150/8000 réis a juro 
de 3 por cento, com escriptura em Novem- 
bro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Luiz Gomes Aman- 
te da quantia de 75,9000 réis a juro de 5 
por cento, com escriptura em Março de 1831. 

Ao dito Convento é devedor Luiz José Bolota 
da quantia de 150/8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Dezembro de 1825, 

Ao dito Convento é devedor Luiz de Sousa 
Mello e Menezes da quantia de 230,8000 
réis a juro de 5 por cento, com escriplura 
em Dezembro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Antonio 
de Araujo da quantia de 130,$000 réis a 
juro de 5 por cento, com escriptura em Abril 
de 1834. 


7 Ao dito Convento é devedor Manoel de Cer- 


queira Cardoso da quantia de 100,8000 réis 
a juro de 5 por cento, com escriptura em 
Dezembro de 1832. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Gomes 
Anacleto da quantia 110,8000 réis a 5 por 
cento, com escriptura em Agosto de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Gomes 
Anacleto da quantia de 908000 réis a 5 
por cento, com escriptura em Setembro de 
1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Ignacio 
da quantia de 70/3000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Dezembro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel José Fer- 
reira Grelho da quantia de 1:000,8000 réis 
a juro de 5 por cento, com escriptura em 
Julho de 1823. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Luiz das 
Cabanas da quantia de 100,$000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Janeiro 
de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Machado 
Buxo de Palmeirá da quantia de 1004000 
réis a juro de 5 por cento, com escriptura 
em Novembro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Maria da 
Cruz da quantia de 30,000 réis a juro de 
5 porcento, com escriplura em Março de 1832, 

Ao dito Convento é devedor Manoel Martins 
da quantia de 559000 réis a juro de 5 por 
cento, com esctriptura em Abril de 1834. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Mathias, 
da quantia de 1008000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Novembro de 1833. 


77 Ao dito Convento é devedor Manoel Rodrigues 


Ribeiro, da quantia de 100,4000 réis a juro 
de 5 por cento, com escriptura em Dezembro 
de 1828. , 
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Ao dito Convento é devedor Manoel da Silva 
da quantia de 100,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Fevereiro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Manoel Vieira 
da quantia de 60,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Maio de 1833. 

Ao dito Convento é devedora Maria Luiza, viu- 
va de João da Silva, da quantia de 100,8000 
réis com escriptura em Abril de 1833, 

Ao dito Convento é devedota D. Maria The- 
teza de Sousa Neto da quantia de 800/8000 
réis a juro de 5 por cento, com escriptura 
em Janeiro de 1834. 

Ao dito Convento é devedora Marianna Clara 
da quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Junho de 1832. 

Ao dito Convento é devedor Mauricio José 
Jorge da quantia de 50,8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Janeiro de 
1834. 

Ao dito Convento é devedor Miguel Coelho da 
quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por cen- 
to, com escriptura em Março de 1834. 

3 Ao dito Convento é devedor Pedro Antonio da 
Frota da quantia de 100,8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Junho de 
1833. á 

Ao dito Convento é devedor Pedro José Cor- 
rêa Leite da quantia de 81,600 a juro de 
5 por eento, com escriptura em Fevereiro 

- de 1834, 

Ao dito Convento é devedor Pedro Mathias da 
quantia de 100,8000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Março de 1834. 

Ao dito Convento é devedora Rosa Margarida 
da quantia de 508000 réis a juro de 5 por 
cento, com escriptura em Junho de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Thomás Durão da 
quantia de 50,8000 réis a juro de 5 por cen- 
to, com escriptura em Outubro de 1833. 

Ao dito Convento é devedor Venancio Manoel 
Alves da quantia de 140,8000 réis a juro de 
5 por cento, com escriptura em Janeiro de 
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Tesceira Repartição do Tribunal do Thesouro 

Publico, em 28 de Janeiro de 1847, == José Ma- 
ria de Lara Junior, 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 31 DE JANEIRO. 


O: inimigos da patria abusam escandalosa- 
mente da indulgencia do Governo, — e 
provocam por seu desregrado comportamento 
a acção da Lei, que tão descomedidamente 
insultam , e offendem. 

E pensão elles acaso que os seus planos, 

e os seus trabalhos, — que as suas al- 
liciações não são conhecidas ? 

Doe-nos a necessidade em que poem o 
Governo de lhes fazer pagar eom a Lei as 
criminosas tentativas de que não desistem. 

Acautelem-se , lhes dizemos portanto, que 
a impenitencia exclue a misericordia, — O 
criminoso contumaz é indigno de compaixão. 

Já que não vêem a inutilidade de suas 
loucuras ; — já que não lhes pêsa arrastar á 
desgraça os incautos, ou miseraveis que pou- 
co ouro corrompe , olhem por si, e sai- 
bam — que tentarão impunemente auxiliar 
a desesperação dos bandidos, que fugiram 
diante do invicto Duque de Saldanha para 
dentro dos muros do Porto. 

Como insensatos são! Acaso não vêem, 
que os povos se vão determinando a lançar 
para fóra de si não só os seus proprios pa- 
tricios anarchistas, mas quantos por meio 
delles transitam com o fim de servir a rebel- 
lião ? 

O nobre exemplo que acabam de dar os 
de Benavente e Samora, prendendo trinta e 
tantos soldados alliciados nesta capital para 
passarem ao sul do Tejo, naturalmente na 
direcção de Evora, ha de ser imitado por 
muitos, — por todos; — porque todos estão 
já enfadados do. muito que lhe tem feito sof- 
frer. 

Honra aos habitantes daquellas povoações ! 
Honra ao benemerito Administrador do Con- 
celho, que tão bem comprehende não só o 
que lhe cumpre fazer em desempenho dos 
seus deveres, mas até os recursos que uma 
authoridade tira dos seus subordinados, quan- 
do são convenientemente dirigidos para o 
bem. 

E não se envergonham os septembro-mi- 
guelistas com os documentos que vão appa- 
recendo a cada instante do que são e do que 
valem ? 

Curioso foi o espectaculo que a capital go- 
sou em um dos ultimos dias. Desembarca- 
vam presos no cáes das columnas poucos ho- 
mens sem Jenço ao pescoço, embrulhados em 
mantas de pastores. Eram os soberanos mem- 
bros da junta soberana de Sant-Yago do Ca- 
cem !! 

Que vergonha de partido, representado 
por similhante gente! E por toda a parte 
era o mesmo com poucas excepções, não nos 
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procedimentos que são todos uns, mas no ex- 

terior, verdadeiramente caracteristico da pro- 

ficiencia , da virtude, e do patriotismo. 
Como similhante partido é desprezivel ! 


*rEGÁMOS a circumstancias extremas. Fal- 
C tam-nos os meios, — e o credito, vio- 
Jentamente abalado, apesar de quanto se tem 
feito para o melhorar, augmenta ainda o nos- 
so apuro. — É mister salyar-nos. 

Um concurso fatal de muitas causas, e 
extraordinarias, tem cada dia acarretado Do- 
vos e maiores encargos sobre o Thesouro. — 
A cada passo tem apparecido motivos capa- 
zes de em pouco o exhaurir, ainda que mui- 
to Jocupletado elle estivesse. 

As fontes da receita publica por outra par- 
te fem estado à mercê da anarchia: — gra- 
cas aos nossos enthusiastas liberaes! 

A fiscalisação tornou-se impossivel quasi 
em todo oreino desde Maio ultimo: — o po- 
vo soberano do republicanismo não a consen- 
tiu nos ominosos cinco mezes, e depois del- 
Jes, em poder da rebellião, tem servido para 
sustentar os heroicos populares, roubados à 
agricultura, ás artes, e á industria. 

Males de similhante gravidade não podem 
curar-se por meios ordinarios. 

Inuteis tem sido quantos systemas até ago- 
ra se tem ensaiado para melhorar o nosso 
estado financeiro. — Nem ao menos nos tem 
ficado a utilidade de lhes conhecer os defei- 
tos ou as vantagens, para que possamos de- 
cidir-nos pela adopção deste, antes que da- 
quelle. 

Por vezes se nos tem afigurado divisar no 
tenebroso horisonte da miseria publica o cla- 
rão esperançoso, precursor da aurora salya- 
dora. Mas omau fado que nos persegue dis- 
sipa em breve os raios luminosos do dia que 
se annuncia, para nos deixar involvidos em 
maior obscuridade. 

Novas enfermidades a cada hora determi- 
nam novo tractamento : — não tem sido pos- 
sivel perseverar em um systema; e bastaria 
isto para que todos fossem estereis. — Todos 
os dias adoptamos caminho diverso. 

Desse mesmo nos affasta de momento a 
momento uma nova fatalidade. — Um acon- 
tecimento promovido pelo genio do mal, não 
só nos vem distrahir do pensamento que nos 
encaminhava ao grande fim, e em que 4 
ma cousa podiamos lucrar ; mas até nos 
ga a novos e maiores sacrifícios. — E os ma- 
les aggravam-se em vez de se remediarem. 

Todos os dias uma revolução ! Sempre reac- 
ção systematisada contra tudo, e contrá to- 
dos!! as. 

Não é possivel que por similhante modo 
possamos sahir jámais do abysmo em que nos 
deixámos precipitar. 

Por ventura que tem sido excessivo o pru- 
rido de concepôçes gigantescas, que tanto ex- 
cedem as nossas forças. — Temos querido col- 
locar-nos a par das nações abastadas — po- 
derosas, e sobre este vicioso principio nos 
temos dado uma organisação sobre modo dis- 
pendiosa. 

Qual é dos diversos ramos da administra- 
ção publica do nosso paiz que não esteja mon- 
tado com um apparato muito superior ás nos- 
sas faculdades, —e o que é mais, em boa 
parte inutil, ou ocioso ? 

Commummente o modo mais ou menos pom- 
poso porque as cousas se façam, é negocio de 
todo indifferente; o caso está em que se fa- 
cam; porque é de se fazerem que provém 
vantagem à sociedade. — Não consiste em 
formalidades puramente accidentaes a essen- 
eia dos principios de liberdade. 

Tão livres podemos nós ser com um sys- 
tema, por exemplo de fiscalisação ou arreca- 
dação, complicado e revestido de formalida- 
des, como com um systema facil, prompto e 
commodo ; — embora nas operações falte o 
bello — o maravilhoso da multiplicidade de 
solemnidades, que legitimam a multiplicida- 
de dos dispendios. — O que dão ellas em re- 
sultado ? 

Em quanto a nós nada bom. — Nem fa- 
cilitam os pagamentos, — nem augmentam a 
cifra da receita, — nem multiplicam as co- 
branças, — nem finalmente desaffrontam o 
commercio. 

Justiça, — simplicidade, — e centralisação, 
eis o que nós conhecemos de verdadeiro me- 
recimento nas operações administrativas do 
Estado. — Tudo o mais será bello — não o 
contestamos ; — mas não necessario: e não 
estamos nós em circumstancias de estender 
as nossas vistas além do que fôr estrictamen- 
te indispensavel. 

Será sómente assim que possamos estabe- 


ma de economia de que tanto 
carecemos. — É absolutamente preciso não 
aggravar a sorte dos contribuintes, — e ga- 
rantir ao mesmo tempo a condição dos ser- 
vidores do Estado. 

Assim 6 reconheceu a Proclamação de Sua 
Magestade de 6 de Outubro ultimo ; assim o 
declarou o Governo, —e em conformidade 
com aquelle programma differentes providen- 
tes se tem tomado. 

Além de outras, a da reforma das Alfan- 
degas do Reino tem merecido especial cui- 
dado, e sabemos que S. Ex.* o Ministro da 
Fazenda tem presidido a varias conferencias 
da Commissão encarregada deste importante 
negocio. 

Esperamos que muitas vantagens resulta- 
rão destes trabalhos, dirigidos sobre os in- 
concussos principios de conveniencia — cen- 
tralisação e economia ; posto que exija a ver= 
dade dizer-se, que debaixo deste mesmo pon- 
to de vista muito se tem adiantado na Alfan- 
dega Grande de Lisboa, e em algumas outras. 


ww-se hoje, 30 de Janeiro, ja Assem- 
blta Geral do Banco de Portugal, e pro- 
cedeu á eleição da mesa definitiva, na con- 
formidade do Regulamento. 
Foram eleitos ; 


Presidente — O Conde de Porto Cóyo: de 
Bandeira. 

Vice-Presidente — O Conselheiro Antonio 
de Azevedo Mello e Carvalho, 

Secretarios — Antonio Joaquim de Olivei- 
ra, € José Maria de Sousa Conceiro. 

Vice-Secretarios — Francisco de Assis Bas- 
tos, e Antonio Ganhado Vieira Pinto. 


Apresentou a Direcção provisoria os Ba- 
lanços do Banco de Lisboa, e da Companhia 
Confiança Nacional, assim como o Estado do 
Banco de Portugal pela reunião do activo e 
passivo das duas corporações. 

Apresentou igualmente um relatorio, em 
que dá conta à Assembléa da sua gerencia ; 
e apresentou, por ultimo, a proposta que abai- 
xo transcrevemos, 

Seguidamente elegeu a Assembléa -uma 
commissão para dar o seu parecer sobre esta 
proposta, o mais brevemente possivel; e para 
examinar os Búlanços e outros documentos. 

A commissão é composta dos seguintes ne- 
cronistas : | 

O Conselheiro Antonio de Azevedo Mello 

e Carvalho. 

José Lourenço da Luz. 

José Joaquim de Caryalho. 

José Maria de Sousa Couceiro. 

Antonio Theophilo de Araujo. 


Supplentes. 
Carlos Goold. 
Henrique Nunes Cardoso. 


Folgamos de vêr que os representantes dos 
interessados no Banco de Portugal se oceu- 
pam de diminuir o grave mal do agio das 
Notas do Banco de Lisboa. Todos os sacri- 
ficios que para isto sejam necessarios se de- 
vem com effeito considerar insignificantes na 
presença de tal calamidade; e certamente a 
idéa de ym emprestimo em moeda metalica, 
contrabido fóra do Paiz, será a medida mais 
efficaz. 

Estes esforços e os do Governo, que, se- 
gundo somos informados, tambem tracta de 
obter recursos extraordinarios em paiz-es- 
trangeiro, devem necessariamente influir nos 
animos, e fazer acreditar em uma proxima 
e consideravel diminuição no agio-das Notas. 

Todos sabem que ha ainda sommas impor- 
tantes em metal no Paiz, e que é só a des- 
confiança que as conserva fóra da circulação ; 
porém logo que se veja que o Governo im- 
porta valiosas quantias metalicas, e cessa de 
vender Notas para as suas despezas; logo 
que se saiba que o Banco recebe tambem 
metaes, e não recua diante de sacrificio-al- 
gum para acreditar as Notas, ha de ver-se 
necessuriamente que o metal, hoje escondi- 
do, sahe a procurar emprego, começando 
mesmo pela compra das Notas depreciadas, 
para especulação. A inacção do numerario é 
um estado violento que cessa apenas appare- 
ce qualquer motivo de esperança ou de ani- 
mação: custa muito a ter dinheiro inutil por 
muito tempo — qualquer tentação basta pa- 
ra lhe procurar emprego. 

E isto o que todos os homens que mais 
podem influir na opinião, e que são amigos 
sinceros do 'Paiz devem fazer conhecer aos 
menos previstos — áquelles que facilmente 
são arrastados por boatos malevolos ou in- 
sensatos, 


| Magalhães. 


Estamos certos de que o Governo ha de 
acudir, tambem pela sua parte, com todas 
possam competir-lhe ; porém 
o que depende tanto do modo 
porque as cousas se encaram € resentam, 
muito podem e devem fazer os ho! q 
seu saber e sua posiçi stão no caso de e 
recer aqueites que ontros procuram desvai- 
rar. Convém auima-los com a esperança, fun- 
dada, de que o Governo e o Banco recebo- 
rão metaes de paizes estrangeiros; convém 
fazer-lhes saber que se está amoedando pra- 
ta e cobre; — que desta especie se vai amoe- 
dar uma consideravel quantia diariamente, 
para o que já veiu, e já se encommendou o 
metal; — que as fortes remessas de numera- 
rio metalico que sahiam para o Exercito, 
vão em grande parte ser suppridas pelos ren- 
dimentos publicos das Provincias, c pelos 
productos da venda do tabaco e sabão, que 
serão aqui encontrados; — que as quantias 
metalicas que se remelteram, já começam a 
refluir para a Capital, como era forçoso se- 
gundo a natureza das cousas; que vão sahir 
de Lisboa muitas quantias de Notas para o 
pagamento das contribuições, como, por 
exemplo, para os despachos das mercado- 
vias ultimamente admittidas na Alfandega de 
Vianna do Minho ; — que o Banco, apezar de 
ter dado 600 contos de Notas à Administração 
transacta, contros 600 contos à actual, tem 
diminuído muito a somma das Notas que já 
teve na circulação; — que o Banco tem ain- 
da muitos modos de ir recolhendo, succes- 
sivamento, uma parte das Notas que hoje 
circulam; — que nenhum motivo ha para 
temer novas emissões de Notas: — que o 
Governo tem agora a cobrança da decima e 
impostos annexos do anno de 1845 a 1846, 
que lhe deve dar um recurso muito valio- 
so; — que apenas terminar a guerra o Go- 
verno terá meios para as suas despezas nas 
Provincias, como cumpre, sem carencia de 
remessas da Capital; e que, desde logo, o 
Banco estabelecerá nos Districtos, Agencias, 
que não deixarão de ser empregadas em dif- 
fundir e acreditar as Notas. 

Se todos os verdadeiros cartistas — todos 
os que de boa fé sustentam as nossas insli- 
tuições c apoiam o Throno da Rarxa —se 
empenharem em [azer geralmente conhecédas 
e acreditadas estas verdades, o mal que de- 
ploramos diminuirá muito, c os nossos ini- 
migos deixarão- de exultar com elle, e des- 
animarão em seus esiorços por augmenta-lo. 

ENHORES ÁccionIsTAS. — Sem enumerar as: mui- 

tas e variadas causas da depreciação das No- 
tas do Banco de Lisboa, por isso que são geral- 
mente conhecidas, a Direcção provisoria do Ban- 
co de Portugal, chama a vossa altenção sobre a 
necessidade de minorar os males que tal depre- 
ciação está causando. 

A Direcção tambem julga desnecessario espe- 
cificar as consequencias, para o publico e para o 
Banco de Portugal, de um successivo augmento 
no agio das Notas do Lisboa ; e está certa de que 
o dito agio se reduzirá muitissimo logo que a 
tranquillidade e a ordem se restabeleça no Paiz, 
e de que o valor c credito das Notas poderá sus- 
tentar-se empregando-se medidas adequadas. 

Com esta convicção a Direcção provisoria, não 
poderia tomar sobre si a responsabilidade de dei- 
xar de apresentar-vos uma proposta que julga in- 
dispensavel, apesar de saber que em breve de- 
vereis nomear a Direcção definitiva. 4 

A Direcção provisoria tem, pois, a honra de 
submetter á vossa consideração a seguinte 


Proposta. 


Artigo 1.º É a Direcção authorisada a fazer 
as despezas que julgar necessarias para se conse- 
guir a diminuição do agio das Notass do Banco 
de Lisboa. 

Art. 2.º É a Direcção igualmente autborisada 
a contrabir um emprestime, em moeda metalica, 
até à quantia de mil contos de réis. 

Lisboa, 30 de Janeiro de 1847. == Bernardo 
Miguel de Oliveira Borges. == Feliz Péreira de 
Alexandre José Ferreira Braga. = 
Joaquim Pereira da Costa, = José Cordeiro Feyo. 
= Augusto Xavier da Silva. ==João Ferrcira dos 
Santos Silva. = José Antonio Ferreira Vianua Ju- 
nior. 

eceseMos Jornaes de Madrid até 22 do cor- 
R rente : 

A votação que na Camara dos Deputados deu 
maioria, na eleição de presidente, ao Sr. Castro 
y Orozco, contra o candidato ministerial o Sr. 
Bravo Murillo, deu causa a pedir o Ministerio 
a sua demissão. Não se sabia ainda a quem en- 
carregaria S. M. a formação de outro Gabinete. 
Dizia-se com certeza que o novo Governo seria 
tirado das fileiras do partido moderado, eque só 
seria na respectiva secretaria 0 Sr. Mon, actual 
Ministro da fazenda. 

No Senado progrediam tranquillamente os de- 
bates sobre o projeeto de resposta ao discurso do 
Throno. 

As guerrilhas da Catalunha estavam extinctas, 
e nas demais provincias reinava perfeita tranquil- 
lidade. 


SARVIÇO DE MARINE. 
SEE 


Registo do porto de Lisboa, 
30 de Janeiro de 4847 


NAVIOS RAD 

ue dinamarquez Od'n, Cap 

h) dres em 2º em lastro, a 
10 pessoas de tripulação. 

Pata-ho portuguez Seria, Capitão F. J. Simas, 
da Eha de igo em 20 dias, cum semerte de 
purgneira, á Companhia das Pescarias; 10 pes- 
soas de tripulação. 

NAVIOS SANIDOS. 

Hiale portuguez União, Mestre A. da Silva Pi- 
nho, para Setubal com carga da Praça ;:7 pessoas 
de tripulaçã 

Hiate inglez Gitana. Pertence á Associação de- 
nominada Royal Yatch Club. 

Bordo da Fragata Rainha, surta em frente de 
Belem, 30 de Janeiro de 1846. =M. T. da Silva 
Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVESOS. 


Relação do individuo, que, durante a presente sem 
mana, veio, perante qa Camara Municipal de 
Lisboa, assignar Termo de declaração de ser 
estrangeiro. 


ão Lich, de Lor- 
E. Reughton ; 


[is Redrigo Todis Junior, negociante. 
Camara, 30 de Janeiro de 1847. = O Escrivão 
da Camara, José Maria da Costa e Silva, 


ps Administração Geral do Correio Maritimo 
desta Côrte se faz publico que sahijão a 5 
de Fevereiro para Cabo-Verde, pela Madeira, o 
brigue Duque de Bragança, ec o patacho Espa- 
darte para a Madeira. 

As cartas serão lançadas na caixa geral do 
correio até aos ditos dias. Lisboa, 30 de Janeiro 
de 1847. = Luiz José Botelho Seabra, 


CAIXA ECONOMICA DE LISBOA 
fundada pela Companhia Coxrisnça NacioyAL. 
Caixa Central — Edificio do Banco pE Lisnoa, 
Operações da semana finda em 30 de Janciro 

E de 1847. 
nruaDas de 4 depositantes 

Homens, e 1 mulher. 

Depositante novo. 

Restituições a 7 depositantes 


R.º 81,$600 


Bo: 


ns 
no 


573131 
8005 


Rº 578136 


O Commissario das Caixas Ecnomicas, Se- 
bastião José Ribeiro de Sá, 


ANRNUNCIOS 
h d . 
1 Nº Juizo da 5.º Vara, Escrivão Vidal, correm edi- 
tos de dez dias para serem cilados vs credores 

incertos 4 quantia de 2:0748652 réis, liquido du receita 
fl. 126 do livro 123 da 2.º Repartição do Deposito Pu- 
blico, producto da arrematação de uma propriedade de 
casas, sita napraça da Alegria, em que foi penhorado 
Antonio Gomes Lima, por execução que lhe muvem os 
Mesarios da Irmaudade do Santissimo da Freguezia dos 
Martyres, para virem deduzir suas preferencias no dito 
prazo, pena de lançamento e revela ; isto a requerimento 
do preferente José Teixeira Coimbra. 

Ps Juizo da 4.º Vara, Escrivão Freitus, corem 
e editos a requerimen o dos herdeiros de Miguel 
Bentim, chamando os credores incertos que lenham di- 
reito à quantia de 1785042 réis, lançada em receila no 
livro 144 fl. 150 do Deposito Publico,-que depositou D. 
João de Castello Branco, por execução promovida cons 
tra João da Rosa Leilão. 


3 di RES José Jouquim dos Reis dissolvido amigavel- 
mente desde o 1.º de Janeiro de 1843 a socieda- 
de que teve com seu fallecido irmão, Antonio Joaquim 
da Silva Reis, e que gyrava debaixo da firma de Reis 
& Irinão, de que era liquidalario o finado: e como agora 
esteja o annunciante, não só por si, mas tambem antho= 
risado pela viuva, sua cunhada, a Sr.* D. Emilia Joa- 
quina Amado Reis, cabeça de casal, e inventariante, 
para continuar a liquidação pela parte que pertence au 
dito casal, pois que está procedendo a inventario por 
fallecimento do dito seu marido, e que deve descrever-se 
o resultado: roga a todos os devedores á dita exlincta 
sociedade, venham salisfuzer seus debitos na rua Augusta 
n.º 5, das onze ás duas da tarde, aliús terá de seguir-se 
os termos judiciaes em consequencia do dito inventari 
Lisboa, 30 de Janeiro de 1847, == José Joaquim dos Reis, 


4 Nº tendo sido pussivel a Joaquim Dias Torres, 
nomeado Escrivão Deputado da Junta de Fazen- 
da da Provincia de Angola, o despedir-se pessoalmente 
dos seus amigos, isto em consequencia da sua precipita- 
da sahida para aquella Provincia, o faz por este modo, e 
offerece nos mesmos seus amigos O seu pequeno preslimo. 
5 Nº dia 20 de Fevereiro sahirá para o Rio de Ja- 
E neiro o brigue porluguez Assombro, com excel- 
lentes commodos para passageiros: quem quizer ir de 
passagem, dirija-se a Thomás Maria Bessone, rua do 
Ferregial de cima. nº 13 
E UEM quizer fornecer os generos para o rancho do 
deposito da Graça, compareça no dia 2 de Fe- 
vereiro na Secretaria do mesmo deposito. 


7 UEM quizer dar de arrendamento , ou aforar, uma 

casa com quinta ou quintal, na baixa ou imme- 
diações desta Cidade, que olTereça os commodos para 
uma familia pouco numerosa, póde deixar o seu nome 
na loja deste Diario. 


ESPECTACULOS, 


THEATRO DE D. MARIA II. 

ença feira 2 de Fevereiro (em beneficio dos 
T Sr.º Victorino, Tasso, e Matta). A 1.º repre- 
sentação (neste Treatro) do drama em 3 épocas « 
6 quadros : Trinta annos, ou a Vida de um Joga- 
dor. — Manoel Mendes, farça em musica, parodia- 
da de varias peças conhecidas. N'um dos inter- 
vallos a Sr.* Rosalina cantará uma aria. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
ença feira 2 de Fevereiro (5.º representação). 
Opera: Ernani. — Dança : o bailado, o terce- 
to dos conjuges Martin, e M.elle Moreno; e O pas- 
so a nove pela Sr.* M. Devechi, e 2.ºº bailarinas, 


LISBOA NA IMPRENSA NACIONAL. 


